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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : AILTON JUNIOR DE OLIVEIRA SILVA - DF033810

EDISON BALDI JUNIOR - SP206673
AGRAVADO : ELZA HAKUE MIYOSHI SASSAKI
AGRAVADO : ANTONIO YUITI SASSAKI - ESPÓLIO
ADVOGADO : LUIZ ALEXANDRE GONÇALVES DO AMARAL - MS006661
INTERES. : LEONARDO MARQUES VILELA
INTERES. : FERNANDA RUSCITTI PEREIRA
ADVOGADO : HELIZA ROCHA GOMES DUARTE - MS021435
 

EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
LEILÃO EXTRAJUDICIAL. INTIMAÇÃO PESSOAL. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que deu provimento ao recurso 
especial para reconhecer a nulidade de leilão extrajudicial realizado sem a 
notificação pessoal do devedor fiduciante.
II. Questão em discussão
2. Consiste em saber se, após a Lei n. 13.465/2017, é necessária a 
intimação pessoal do devedor fiduciante acerca da data de realização do 
leilão extrajudicial.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido 
de que, a partir da Lei n. 13.465/2017, tornou-se necessária a intimação 
pessoal do devedor fiduciante acerca da data do leilão extrajudicial.
4. A ausência de notificação pessoal do devedor fiduciante, ou por edital, na 
impossibilidade da notificação pessoal, torna o leilão extrajudicial nulo por 
vício insanável.
IV. Dispositivo e tese
5. Agravo interno desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A partir da Lei n. 13.465/2017, é necessária a 
intimação pessoal do devedor fiduciante acerca da data de realização do 
leilão extrajudicial. 2. A ausência de notificação pessoal ou por edital, na 
impossibilidade da notificação pessoal, torna o leilão extrajudicial nulo por 
vício insanável."
 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.514/1997, art. 27, §§ 2º-A e 2º-B; 
Lei n. 13.465/2017. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt nos EDcl no REsp 
2.001.115/MG, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
04.09.2023; STJ, AgInt no AREsp n. 1.876.057/CE, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 17/10/2023; STJ, AgInt nos EDcl no 
AREsp n. 2.271.962/MT, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 19/6/2023; STJ, AgInt no AREsp n. 2.276.046/RJ, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 19/6/2023.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel 
Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
                    Brasília, 25 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Relator
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EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
LEILÃO EXTRAJUDICIAL. INTIMAÇÃO PESSOAL. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que deu provimento ao recurso 
especial para reconhecer a nulidade de leilão extrajudicial realizado sem a 
notificação pessoal do devedor fiduciante.
II. Questão em discussão
2. Consiste em saber se, após a Lei n. 13.465/2017, é necessária a 
intimação pessoal do devedor fiduciante acerca da data de realização do 
leilão extrajudicial.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido 
de que, a partir da Lei n. 13.465/2017, tornou-se necessária a intimação 
pessoal do devedor fiduciante acerca da data do leilão extrajudicial.
4. A ausência de notificação pessoal do devedor fiduciante, ou por edital, na 
impossibilidade da notificação pessoal, torna o leilão extrajudicial nulo por 
vício insanável.
IV. Dispositivo e tese
5. Agravo interno desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A partir da Lei n. 13.465/2017, é necessária a 
intimação pessoal do devedor fiduciante acerca da data de realização do 
leilão extrajudicial. 2. A ausência de notificação pessoal ou por edital, na 
impossibilidade da notificação pessoal, torna o leilão extrajudicial nulo por 
vício insanável."
 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.514/1997, art. 27, §§ 2º-A e 2º-B; 
Lei n. 13.465/2017. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt nos EDcl no REsp 
2.001.115/MG, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
04.09.2023; STJ, AgInt no AREsp n. 1.876.057/CE, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 17/10/2023; STJ, AgInt nos EDcl no 
AREsp n. 2.271.962/MT, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 19/6/2023; STJ, AgInt no AREsp n. 2.276.046/RJ, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 19/6/2023.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 799/804) interposto contra decisão 
desta relatoria, que deu provimento ao recurso especial manejado pela parte ora 
agravada, a fim de reconhecer a nulidade de leilão extrajudicial realizado sem a 
notificação pessoal do devedor fiduciante (e-STJ fls. 763/766).

Os embargos de declaração de fls. 769/773 (e-STJ) foram parcialmente 
acolhidos, no que concerne aos honorários sucumbenciais (e-STJ fls. 795/796).

Em suas razões, a parte agravante alega que, a partir da edição da Lei 
n. 13.465/2017, "não mais se exige intimação pessoal do devedor acerca da realização 
do leilão" (e-STJ fl. 799).

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

A parte agravada não apresentou impugnação (e-STJ fls. 808/809).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

A parte não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 
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decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
(e-STJ fls. 763/766):

Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial em razão da incidência da Súmula n. 7 do STJ e 
da ausência de demonstração do dissídio e de indicação do dispositivo de lei 
federal a que foi dada interpretação jurisprudencial divergente (e-STJ fls. 
707/711).

O acórdão recorrido encontra-se assim ementado (e-STJ fl. 640):

CONTRATOS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. LEI 
9.514/97. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. INADIMPLÊNCIA.

I - A impontualidade na obrigação do pagamento das prestações 
acarreta a consolidação da propriedade em nome da instituição 
financeira. Inteligência da Lei nº 9.514/97.

II – Exigência, somente a partir da entrada em vigor da Lei 13.465, de 
11 de julho de 2017, de comunicação do devedor, e não por 
notificação pessoal, mas mediante correspondência, acerca das datas, 
horários e locais dos leilões. Hipótese dos autos em que o leilão foi 
designado e realizado após a referida alteração legislativa, sendo 
expedida a notificação para ciência dos mutuários no endereço 
constante no contrato, não se vislumbrando qualquer prejuízo apto à 
anulação do procedimento de execução extrajudicial eis que atingida a 
finalidade da norma para garantia do direito de preferência do 
devedor. Inteligência dos §§ 2º-A e 2º-B do artigo 27 da Lei nº 
9.514/97.

III - Valor previsto no contrato que é o que deve ser considerado para 
fins de venda do imóvel em leilão público (Inteligência do inciso VI do 
art. 24 da Lei nº 9.514/97). Precedente da Corte.

IV - Recurso desprovido, com majoração da verba honorária.

Não foram opostos embargos de declaração.

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 655/665), fundamentado no art. 
105, III, "a" e "c", da CF, a parte recorrente alegou dissídio jurisprudencial e 
violação do art. 27, § 2º-A, da Lei n. 9.514/1997, aduzindo, em suma, a 
nulidade do leilão extrajudicial pela ausência de intimação pessoal dos 
devedores fiduciários acerca da hasta pública.

No agravo (e-STJ fls. 713/724), afirma a presença dos requisitos de 
admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada às fls. 746/749 (e-STJ).

É o relatório.

Decido.

Primeiramente, reconhecido pelo acórdão recorrido que a consolidação da 
propriedade do imóvel em nome do credor fiduciário ocorreu no ano de 2018 
(e-STJ fl. 634), ou seja, após a entrada em vigor da Lei n. 13.465/2017, 
aplicáveis, no caso concreto, as disposições da referida lei, conforme se 
depreende dos seguintes precedentes: AgInt nos EDcl no REsp n. 
2.001.115/MG, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 
em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023; REsp n. 2.007.941/MG, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 16/2/2023; 
e REsp n. 1.818.156/PR, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, julgado em 15/6/2021, DJe de 18/6/2021.

Nesse contexto, destaca-se que, "'sobrevindo a Lei n. 13.465, de 
11/07/2017, que introduziu no art. 27 da Lei n. 9.514/1997 o § 2º-B, não se 
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cogita mais da aplicação subsidiária do Decreto-Lei n. 70/1966'", de sorte 
que, "'consolidada a propriedade fiduciária em nome do credor fiduciário, 
descabe ao devedor fiduciante a purgação da mora, sendo-lhe garantido 
apenas o exercício do direito de preferência na aquisição do bem imóvel 
objeto de propriedade fiduciária' (REsp n. 1.649.595/RS, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 13.10.2020, DJe de 
16.10.2020)" (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.001.115/MG, relatora Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023).

Quanto à notificação do devedor fiduciante acerca da realização do leilão 
extrajudicial, o Tribunal de origem analisou o ponto controvertido nos 
seguintes termos (e-STJ fl. 636, grifei):

[...] somente a partir da entrada em vigor da Lei 13.465, de 11 de julho 
de 2017, há se falar em exigência de comunicação do devedor, e não 
por notificação pessoal, mas mediante correspondência, acerca das 
datas, horários e locais dos leilões.

Concluiu que, "no caso dos autos, o leilão foi designado e realizado após a 
referida alteração legislativa, sendo expedida a notificação para ciência dos 
mutuários no endereço constante no contrato, não se verificando qualquer 
irregularidade no procedimento" (e-STJ fl. 636).

Entretanto, no âmbito do procedimento de leilão extrajudicial previsto na Lei 
n. 9.514/1997, a jurisprudência deste Tribunal Superior se consolidou no 
sentido de que, a partir da Lei n. 13.465/2017, tornou-se necessária a 
intimação pessoal do devedor fiduciante acerca da data da realização do 
leilão extrajudicial, ainda que tenha havido a prévia intimação para purgação 
da mora, sendo válida a notificação por edital na hipótese de ser verificada a 
impossibilidade da notificação pessoal.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM 
GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE IMÓVEL. LEI Nº 
9.514/97. INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR FIDUCIANTE PARA 
PURGAR A MORA FRUSTRADA. RECUSA INJUSTIFICADA DE 
RECEBER INTIMAÇÃO. INTIMAÇÃO POR EDITAL QUE SE 
JUSTIFICA. INTIMAÇÃO DO DEVEDOR DA DATA DO LEILÃO. 
DESNECESSIDADE. DEMAIS VIOLAÇÕES A DISPOSITIVOS 
LEGAIS NÃO CONFIGURADAS.

[...]

3. Apenas a partir da Lei 13.465/2017, tornou-se necessária a 
intimação do devedor fiduciante da data do leilão, devido à expressa 
determinação legal.

[...]

(REsp n. 1.733.777/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 23/10/2023)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. LEILÃO EXTRAJUDICIAL. LEI 9.514/97. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA DEVEDORA FIDUCIANTE. 
NULIDADE. OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se encontra 
consolidada no sentido da necessidade de intimação pessoal do 
devedor acerca da data da realização do leilão extrajudicial, 
entendimento que se aplica aos contratos regidos pela Lei nº 
9.514/1997" (AgInt no AREsp 1.678.642/SP, Rel. Ministro RICARDO 
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VILLAS BÔAS CUEVA, DJe de 09/03/2021).

[...]

(AgInt no AREsp n. 1.876.057/CE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 6/11/2023.)

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
LEILÃO EXTRAJUDICIAL. INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. 
NECESSIDADE. INTIMAÇÃO POR EDITAL. POSSIBILIDADE. 
ESGOTAMENTO DOS MEIOS PARA ENCONTRAR O MUTUÁRIO. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO .

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 
sentido de que, no contrato de alienação fiduciária de bem imóvel, 
regido pela Lei n. 9.514/1997, é necessária a intimação pessoal do 
devedor acerca da data da realização do leilão extrajudicial, sendo 
válida a notificação por edital quando esgotados os meios para a 
notificação pessoal.

[...]

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.271.962/MT, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 
21/6/2023.)

Logo, o entendimento proferido na origem diverge da orientação 
sedimentada nesta Corte.

Ademais, não constam do acórdão recorrido informações acerca de 
eventual ciência inequívoca da parte agravante quanto à data de realização 
da hasta pública.

Nesse contexto, a ausência da notificação pessoal 
do devedor fiduciante acerca da data de realização do leilão extrajudicial — 
ou por edital, na hipótese de esgotados os meios para a notificação 
pessoal — torna-o nulo em razão da existência de vício insanável.

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo e DOU PROVIMENTO ao recurso 
especial, a fim de reconhecer a nulidade do leilão extrajudicial promovido 
pela agravada CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.

Em razão do resultado, inverto os ônus sucumbenciais e deixo de fixar 
honorários recursais.

Publique-se e intimem-se.

 

Conforme consignado na decisão agravada, este Tribunal Superior firmou o 
entendimento de que, a partir da Lei n. 13.465/2017, tornou-se necessária a notificação 
pessoal do devedor fiduciante acerca da data da realização do leilão extrajudicial, ainda 
que tenha havido a prévia intimação para purgação da mora, sendo válida a notificação 
por edital na impossibilidade da intimação pessoal.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM 
GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE IMÓVEL. LEI Nº 9.514/97. 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR FIDUCIANTE PARA PURGAR A 
MORA FRUSTRADA. RECUSA INJUSTIFICADA DE RECEBER 
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INTIMAÇÃO. INTIMAÇÃO POR EDITAL QUE SE JUSTIFICA. INTIMAÇÃO 
DO DEVEDOR DA DATA DO LEILÃO. DESNECESSIDADE. DEMAIS 
VIOLAÇÕES A DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO CONFIGURADAS.

[...]

3. Apenas a partir da Lei 13.465/2017, tornou-se necessária a intimação 
do devedor fiduciante da data do leilão, devido à expressa 
determinação legal.
[...]

(REsp n. 1.733.777/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 17/10/2023, DJe de 23/10/2023 - destaquei.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. LEILÃO EXTRAJUDICIAL. LEI 9.514/97. AUSÊNCIA 
DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA DEVEDORA FIDUCIANTE. NULIDADE. 
OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se encontra consolidada 
no sentido da necessidade de intimação pessoal do devedor acerca da data 
da realização do leilão extrajudicial, entendimento que se aplica aos 
contratos regidos pela Lei nº 9.514/1997" (AgInt no AREsp 1.678.642/SP, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe de 09/03/2021).

[...]

(AgInt no AREsp n. 1.876.057/CE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 6/11/2023.)

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. LEILÃO 
EXTRAJUDICIAL. INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. NECESSIDADE. 
INTIMAÇÃO POR EDITAL. POSSIBILIDADE. ESGOTAMENTO DOS MEIOS 
PARA ENCONTRAR O MUTUÁRIO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO .

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de 
que, no contrato de alienação fiduciária de bem imóvel, regido pela Lei n. 
9.514/1997, é necessária a intimação pessoal do devedor acerca da data da 
realização do leilão extrajudicial, sendo válida a notificação por edital quando 
esgotados os meios para a notificação pessoal.

[...]

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.271.962/MT, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 21/6/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE CONSOLIDAÇÃO DE PROPRIEDADE 
E DE LEILÕES EXTRAJUDICIAIS. CONTRATO DE FINANCIAMENTO 
IMOBILIÁRIO, COM PACTO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO DEVEDOR. PURGAÇÃO DA MORA. REALIZAÇÃO DO 
LEILÃO JUDICIAL. EDITAL. ESGOTAMENTO DE TODOS OS MEIOS. 
AUSÊNCIA. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

[...]
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4. No contrato de alienação fiduciária de bem imóvel, regido pela Lei 
9.514/97, é necessária a intimação pessoal do devedor acerca da data da 
realização do leilão extrajudicial, ainda que tenha sido previamente intimado 
para purgação da mora. Precedentes.

[...]

(AgInt no AREsp n. 2.276.046/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.)

 
Nesse contexto, a ausência de notificação pessoal do devedor fiduciante 

acerca da realização do leilão extrajudicial — ou por edital, quando permitido — o 
torna nulo por vício insanável.

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.460.125 / MS
Número Registro: 2023/0290805-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50013828120194036005

Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELZA HAKUE MIYOSHI SASSAKI
AGRAVANTE : ANTONIO YUITI SASSAKI - ESPÓLIO
ADVOGADO : LUIZ ALEXANDRE GONÇALVES DO AMARAL - MS006661
AGRAVADO : LEONARDO MARQUES VILELA
AGRAVADO : FERNANDA RUSCITTI PEREIRA
ADVOGADO : HELIZA ROCHA GOMES DUARTE - MS021435
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : AILTON JUNIOR DE OLIVEIRA SILVA - DF033810

EDISON BALDI JUNIOR - SP206673

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SUSTAÇÃO/ALTERAÇÃO DE LEILÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : AILTON JUNIOR DE OLIVEIRA SILVA - DF033810

EDISON BALDI JUNIOR - SP206673
AGRAVADO : ELZA HAKUE MIYOSHI SASSAKI
AGRAVADO : ANTONIO YUITI SASSAKI - ESPÓLIO
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ADVOGADO : LUIZ ALEXANDRE GONÇALVES DO AMARAL - MS006661
INTERES. : LEONARDO MARQUES VILELA
INTERES. : FERNANDA RUSCITTI PEREIRA
ADVOGADO : HELIZA ROCHA GOMES DUARTE - MS021435

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de 
Noronha. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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